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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 8.949/2003

MATÉRIA: Remissão

RECORRENTE: GRAZIELA BONAZZI / MARIA DOS ANJOS DA SILVA

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme dispõe a legislação municipal, o contribuinte do Imposto sobre Serviços é o prestador do serviço, sendo responsável pelo crédito tributário nos termos do artigo 124 o tomador ou intermediário dos serviços. No caso em tela consta da matrícula nº 83.098, acostado às fls. 60 como proprietário do imóvel na época do fato gerador à Sra. Eliana Aparecida Sândalo Libardi e seu marido Renato Benvindo Libardi, sendo que a Sra. Maria dos Anjos da Silva, adquiriu o imóvel através de escritura pública em 22/09/06. Portanto, torna-se ilegítima a remissão de créditos tributários em nome da Sra. Maria dos Anjos da Silva. Ressalta-se ainda que a remissão de créditos tributários abrange apenas os impostos, taxas e contribuição de melhoria, não podendo, portanto aplicar o instituto da remissão ao Auto de Infração Tributário. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por maioria, com voto contrário do Conselheiro Euclides Baraldi Libardi.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

GRAZIELA BONAZZI / MARIA DOS ANJOS DA SILVA

R. Miss Martha Watts, 325 – Nova América – Piracicaba – SP – CEP: 13417-640 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.479/2007

MATÉRIA: Remissão

RECORRENTE: MARIA DE LOURDES GOMES

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

A contribuinte foi notificada da decisão de indeferimento em 1ª instância administrativa em 06 de março de 2007 (fls. 13), sendo que o mesmo protocolou recurso apenas em 29 de janeiro de 2008 (fls. 16), ou seja, fora do prazo previsto na Lei 3.264/90 (30 dias contados da intimação). Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário impetrado pelo contribuinte, vez que o mesmo encontra-se intempestivo. Aprovado por maioria, com votos contrários dos Conselheiros Fabiano Ravelli e Antonio Agostinho Caporalli de Souza.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MARIA DE LOURDES GOMES

Rua Vinicius Romanelli, 62 – Jd. São Carlos – CEP: 13402-068 – Piracicaba – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.979/2009

MATÉRIA: Isenção de IPTU

RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): EZEQUIEL VACCHI

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: MARIANA FREITAS DE CAMPOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

O pedido a esse nobre Pretório foi cominado regularmente pelo Departamento competente, atendendo à norma legal, o que vale dizer, está de acordo com o que se lhe fora imposto juridicamente. Improvimento do recurso de ofício e manutenção de decisão de 1ª instância administrativa com a conseqüente isenção para o exercício de 2009. Ante o exposto, vota pelo improvimento do recurso do douto representante do Erário Público Municipal, entendendo que realmente a Contribuinte faz jus à isenção dos impostos municipais decorrentes de IPTU. Aprovado por unanimidade. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

EZEQUIEL VACCHI

Rua Guerino Lubiani, 536 – Dois Córregos – CEP: 13420-823 – Piracicaba – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 117.003/2008

MATÉRIA: Isenção de imposto segundo o direito de remissão 

RECORRENTE: SEVERINA MARIA DA SILVA

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MARIANA FREITAS DE CAMPOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

A mera alegação de precariedade não serve como instrumento gerador do “direito” pleiteado além do mais não apresentou documento hábil a provar ser ela herdeira do imóvel onde vive, uma vez que, o Termo de Ocupação do referido imóvel encontra-se em nome de Benedito Lourenço, seu companheiro já falecido. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, entendendo que realmente não faz jus à isenção dos impostos municipais acrescidos de demais. Aprovado por unanimidade. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

SEVERINA MARIA DA SILVA

Rua Umberto Zoca, 98 – Novo Horizonte – CEP: 13402-123 – Piracicaba – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 9.193/2008

MATÉRIA: Remissão de IPTU

RECORRENTE: RUTE APARECIDA DA CRUZ INACIO

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MARIANA FREITAS DE CAMPOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Diante do justo parecer favorável da Secretaria de Desenvolvimento Social e da latente precariedade econômica da Recorrente / contribuinte, vota pelo provimento do pedido lançando mão do benefício consagrado na Lei nº 3.423/92, alterada pela Lei nº 3.939/95, concedendo-se a Remissão do IPTU referente aos exercícios de 1994 a 2007. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

RUTE APARECIDA DA CRUZ INACIO

Rua Profa. Iris Ast, 195 – Jd. Camargo – CEP: 13402-262 – Piracicaba – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.462/2009

MATÉRIA: Remissão de crédito

RECORRENTE: LUCIA MORATO DO CANTO

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: JULIANA DUTRA REIS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Pedido de Reconsideração.

Às fls. 18-verso, o Secretário Municipal de Finanças indefere a pretensão da contribuinte ante o fato de constar usufruto vitalício sobre o imóvel em questão, sendo que a nua propriedade pertence a cinco herdeiros. Por este motivo e por não apresentar documentação pedida duas vezes em diligências, assim não restou comprovado nos autos os requisitos legais para a concessão do benefício pretendido de remissão do crédito de IPTU e Taxas Municipais. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao Pedido de Reconsideração interposto pela recorrente. Aprovado por unanimidade. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

LUCIA MORATO DO CANTO

Rua Jorge Zohlener, 203 - Morumbi – CEP: 13420-330 – Piracicaba - SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 24.929/2009

MATÉRIA: Isenção de IPTU

RECORRENTE: PMP 

RECORRIDO (A): LUIS MATEUS VITTI

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : JULIANA DUTRA REIS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Os documentos juntados nos autos para comprovar a produção rural exigida não referem-se ao imóvel pelo qual pretende-se isenção do IPTU referente ao exercício de 2009 e por esta razão entendo que não estão preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício pretendido. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso de ofício para seu enquadramento no artigo 123, da Lei Municipal 224/2008, Código Tributário Municipal e conseqüente cobrança do tributo. Aprovado por unanimidade. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

LUIS MATEUS VITTI

Rua São Benjamim, 201 - Santana – CEP: 13400-970 – Piracicaba - SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.177/1997

MATÉRIA: Inscrição CFC – com estabelecimento

RECORRENTE: CLEVERSON JOSE DE CAMARGO

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : JULIANA DUTRA REIS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO,  FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Os documentos acostados aos autos mostram que os débitos pendentes, relativamente as taxas decorrentes do efetivo exercício de poder de polícia administrativas, exercício 1999, foram levados ao conhecimento do contribuinte por meio das publicações de edital, no diário oficial do município, já que o mesmo recusou-se em receber as notificações dos lançamentos pessoalmente. Da mesma forma, o documento de fl. 57 mostra que a decisão de 1ª instância foi cientificada ao contribuinte por meio de publicação enviada em 01/07/2009. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao Recurso Ordinário, mantendo-se a decisão de 1ª instância bem como a cobrança da Taxa de Licença para Funcionamento e Publicidade de 1999, com as devidas penalidades, nos termos da Lei Complementar nº 224/2008. Aprovado por unanimidade. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CLEVERSON JOSE DE CAMARGO

Rua Silva Jardim, 1783 - Alto – CEP: 13419-140 – Piracicaba - SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 118ª sessão realizada na data de 22/02/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 107.200/2007

MATÉRIA:  Imunidade

RECORRENTE: INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, DANILO GAIOTTO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI, JULIANA DUTRA REIS E MARIANA FREITAS DE CAMPOS.

DECISÃO: Retorno dos Autos à Primeira Instância.

A exigência fiscal nasce a partir da constituição do crédito tributário, através do auto de infração ou notificação de lançamento do tributo. Nesse caso o contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, instaurando assim a fase contraditória. Na fase que antecede a exigência fiscal o contribuinte terá direito a formular alegações com documentos comprobatórios a fim de instruir e esclarecer os fatos, contribuindo com os procedimentos da ação fiscal. No presente caso não se observa qualquer exigência fiscal a fim de instaurar a fase contraditória. Ante o exposto, vota pelo retorno dos autos a 1ª instância administrativa para finalização do procedimento fiscal e caso a decisão venha a culminar com o auto de infração e/ou notificação de lançamento deve ser concedido prazo para impugnações em atendimento ao princípio da ampla defesa. Aprovado por maioria, com voto contrário do Conselheiro João Marcelo de Paiva Agostini. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

Rodovia do Açúcar Km 156 – Campus Taquaral – CEP: 13400-911 – Piracicaba - SP

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1344 (Tatiana)  


